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As memórias
das crises do Rio

Um seminário realizado em se-

tembro debateu a crise do Rio de

Janeiro, enquanto capital e estado,

e reuniu contribuições que ajudam

a compreender não apenas as ori-

gens desta crise, como, bem mais,

os caminhos possíveis de sua su-

peração. Afinal, a crise do Rio é

de uma memória que volta sem-

pre a assombrar ou de uma suces-

são de maus governos eleitos pela

própria vontade popular?
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O Rio entre
a memória e a história

A s possíveis origens da chamada crise do
Rio de Janeiro estão no foco desta edi-
ção. Afinal, por que a cidade do Rio e o

estado fluminense não conseguem decolar?
A questão foi tema de um seminário rea-

lizado, em setembro, no Fórum de Ciência e
Cultura, e deixou uma das mais sinceras e in-
teressantes contribuições para governantes e
políticos interessados em superar a crise que,
há décadas, impede a cidade e o estado de
realizarem suas potencialidades, que perma-
necem, contudo, imanentes.

Há quem avalie que o problema do Rio é
identitário e que a gênese desta crise está em
uma memória – a de capital da República, de
tempos idílicos – que sempre volta a assustar
e que, por isso, precisa ser deslocada para o
campo preciso e imutável da história.

Mas será mesmo? Será que os problemas
do Rio vão se resolver com a transferência,
não da capital, desta vez, mas de sua memó-
ria para um possível e suposto campo da his-
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tória – de uma história que encerre de vez
uma memória sempre a nos assombrar em
um constante retorno? Qual será, realmente,
o caminho para que a cidade do Rio e o esta-
do do Rio de Janeiro encontrem direções
rumo a uma prosperidade e a um desenvolvi-
mento econômico e social que está sempre a
escapulir?

A memória que ainda vive e persiste será
sempre um campo de disputa e de conflitos,
mesmo que a história esteja a espreitá-la, cir-
cundando-a em limites que a própria memó-
ria tem ousado transgredir.

Porém, até quando isto será possível?
Após os debates do seminário A Crise do

Rio ficou uma pergunta: quantas identidades
têm o Rio e o Estado do Rio? Quantas me-
mórias? A partir de quando será possível
circunscrevê-las em uma única história? E,
mesmo isto, será possível?

Com você, leitora e leitor, uma possível
resposta... 

O Corecon-RJ apóia e divulga o programa Faixa Livre, apresentado por Paulo Passarinho, de segunda
à sexta-feira, das 7h30 às 9h, na Rádio Bandeirantes, AM, do Rio, 1360 khz.
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COMÉRCIO EXTERIOR Ana Claudia Alem, Fabrício Catermol, Patricia Zendron e Raquel Geraisste
*

A presença dos manufaturados
nas exportações brasileiras

Diferentemente do que vem sendo dito por al-
guns analistas econômicos, as exportações bra-
sileiras não estão centradas apenas em com-
modities. Os manufaturados vêm ocupando
espaço crescente na pauta

o primeiro semestre de

2004, assistiu-se a um vigo-

roso desempenho das con-

tas externas comerciais brasileiras.

No período, as exportações foram

de US$ 43,3 bilhões e as importa-

ções de US$ 28,3 bilhões, resultan-

do em um superávit de US$ 15 bi-

lhões. As exportações cresceram a

taxas próximas de 30% em relação

a 2003. Exportações e saldo cons-

tituíram recordes históricos para

primeiros semestres. O saldo co-

quanto a de petróleo apresenta-

ram crescimento de preço. Em

relação a junho de 2003, que já

constituía um patamar elevado,

os preços das principais com-

modities brasileiras exportadas

apresentaram crescimentos supe-

riores a 20%.

Entretanto, o vigor das expor-

tações brasileiras não deriva so-

mente da fase positiva de um ci-

clo de preços de commodities. Bens

industrializados de maior valor

agregado também possuem bom

desempenho na balança comerci-

al brasileira; mais da metade da

pauta brasileira é composta por

estes bens. Mesmo com o suces-

so da agricultura brasileira, a par-

ticipação dos manufaturados não

se reduziu significativamente nos

últimos anos. De fato, elevou-se

mercial foi de US$ 29,5 bilhões, no

acumulado de 12 meses até junho.

No período, o saldo brasileiro é

superior a países tradicionalmente

exportadores, a exemplo de China,

Indonésia e Coréia do Sul. As ex-

portações e o saldo comercial tam-

bém são recordes históricos para

períodos de 12 meses.

A dinâmica das exportações

brasileiras é determinada por um

conjunto de condições da de-

manda internacional e da conjun-

tura interna. Acompanhando a

expansão do comércio mundial,

a variação de preço das commodi-

ties tem tido grande influência no

saldo comercial brasileiro, já que

a pauta brasileira ainda possui

grande participação destes pro-

dutos.
1

 Tanto a exportação de

commodities agrícolas e minerais

N
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de 52%, em 1990, para 54% em

2003. A participação de commo-

dities manufaturadas (a exemplo

do suco de laranja) é de apenas

6% na pauta brasileira.

O Brasil é um dos maiores ex-

portadores de produtos manufatu-

rados em valores absolutos. A ex-

portação de US$ 39,7 bilhões em

2003 lhe conferiu a 28º posição no

ranking de exportadores de produ-

tos manufaturados no mundo, fi-

cando a frente de Rússia, Indo-

nésia, África do Sul e Austrália.

Estão entre os principais bens ex-

portados pelo Brasil os aviões,

automóveis, autopeças, motores

para veículos e calçados.

As exportações de manufatura-

dos acumuladas no primeiro semes-

tre expandiram-se 30%, em relação

a igual período de 2003, com des-

taque para o crescimento de 58%

das vendas para ALADI. A partici-

pação da ALADI nas exportações

de manufaturados brasileiros pas-

sou de 27%, no primeiro semestre

de 2003, para 33%, em 2004.

Contribui para este resultado o

bom desempenho econômico da

América Latina. As taxas de cresci-

mento dos países, no primeiro tri-

mestre de 2004, apresentaram sen-

sível elevação em relação às taxas

moderadas de 2003, quando a re-

gião cresceu apenas 1,5%. As econo-

mias do Brasil, México, Venezuela,

Chile e Uruguai expandiram-se mais

do que o esperado, levando a Co-

missão Econômica para a América

Latina e do Caribe (Cepal) a revisar

recentemente a sua projeção de cres-

cimento da América Latina, em

2004, de 4% para 4,5%.

Baixa demanda interna

Apesar de alguns indicadores

latino-americanos sugerirem o iní-

cio de uma recuperação dos res-

pectivos mercados internos, in-

clusive dos investimentos, as

exportações continuam sendo o

componente mais dinâmico da

demanda, especialmente conside-

rando as elevadas cotações das

commodities e a continuidade da ex-

pansão mundial. A debilidade da

demanda doméstica em várias eco-

nomias da região é um fator que

preocupa e pode afetar a forte ex-

pansão das exportações de manu-

faturados brasileiros.

Soma-se à crescente deman-

da externa pelos manufaturados,

a baixa capacidade de absorção

pelo mercado interno. Uma con-

juntura interna marcada por bai-

xo crescimento torna a exportação

uma das principais oportunidades

das empresas manterem e/ou ex-

pandirem sua produção. Neste

processo, há tanto o incremento

das vendas externas, via ocupação

de capacidade ociosa, quanto no-

vos investimentos destinados ex-

clusivamente à exportação.

O segmento de automóveis

parece ser um dos melhores

exemplos desta dinâmica. Boa

parte de seu desempenho exporta-

dor recente pode ser explicada

por ser um modo das montadoras

driblarem a ociosidade das plan-

tas. As projeções da década de

1990, sob as quais foram dosadas

as capacidades produtivas, mos-

traram-se superestimadas em re-

lação ao crescimento da deman-

da doméstica. Em 2004, houve

recorde histórico no volume de

produção de veículos no semes-

tre (1,038 milhão de unidades),

representando uma produção um

pouco maior (crescimento de 1%)

em relação a 1997, ano que de-

tinha o recorde anterior.

As exportações sustentaram

este resultado: em junho as mon-

tadoras obtiveram a maior receita

com exportações de toda a sua his-

tória (US$ 699,7 milhões, +43,9%

em relação a 2003). A Associação

Nacional dos Fabricantes de Veí-

culos Automotores (Anfavea) esti-

ma que o faturamento proveniente

de vendas externas cresça 25% este

ano. O segmento de calçados, como

em outros bens de consumo, apre-

senta comportamento semelhante.

Segundo dados da Associação Bra-

sileira da Indústria de Calçados

(Abicalçados), o consumo interno

de calçados mostrou-se estável ao

longo dos últimos anos e as expor-

tações crescentes.

A única categoria relevante de

manufaturados de maior sofistica-

ção tecnológica que apresentou

queda de exportações no semes-

tre foi a de aparelhos transmisso-

res e receptores (-23,6%). A Asso-

ciação Brasileira da Indústria

Elétrica e Eletrônica (Abinee) ex-

plica esta queda nas vendas exter-

nas pelo aumento da demanda in-

terna. Segundo dados da Anatel,

em maio de 2004 havia 52,4 mi-

lhões de celulares em serviço no

Brasil, 6 milhões a mais do que em

dezembro de 2003. Ademais, o au-

mento da demanda interna por

aparelhos de telefonia celular não

ocorreu somente pela aquisição de

novas linhas, mas também pela tro-

ca de aparelhos devido à introdu-

ção de novas tecnologias (GSM e

nova geração CDMA). Em 2003,

os aparelhos de telefonia celular

representavam 23% do total expor-

tado pelo setor de eletroeletrô-

nicos; em 2004, apenas 12%.

A evolução das exportações

nos últimos dois anos tem sido

fundamental para a recuperação do

nível de atividade. Ainda que a

médio e longo prazo a geração de

emprego e renda no Brasil depen-

da em grande medida da evolução

da demanda interna – tendo em

vista as dimensões continentais do

país – não se deve menosprezar o

papel suplementar que as expor-

tações exercem, no sentido de sus-

tentação da demanda agregada em

momentos de crescimento insufi-

ciente do consumo e investimen-

to – além de serem, sempre, fun-

damentais para a geração de divisas

para o país.

A aceleração das taxas de cres-

cimento nos últimos meses suge-

re que o processo de recuperação

econômica, liderado pela expan-

são das exportações, tem se ge-

neralizado para as outras compo-

nentes da demanda agregada. A

grande questão é saber até que

ponto haverá uma retomada sus-

tentada dos níveis de investimen-

to, essencial para que a trajetória

de crescimento da economia bra-

sileira seja consolidada e susten-

tada ao longo do tempo. 

* Economistas da Área de Comércio Exte-
rior (AEX) do BNDES.

1 Para uma análise mais detalhada, ver o se-
gundo número da Sinopse Internacional da
Área de Comércio Exterior (AEX) do
BNDES, uma publicação trimestral para
acompanhamento de assuntos associados à
economia mundial, com ênfase no comér-
cio exterior. Ela pode ser acessada no ende-
reço ww.bndes.gov.br/conhecimento/pu-
blicações/catalogo/sinopse_intl.asp.
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u quero falar para quem
está procurando uma alter-
nativa de verdade, uma

proposta de poder oposta ao po-
der vigente. É óbvio que qualquer
alternativa econômica oposta à
atual precisa ter uma correlação
de forças diferente da que temos
hoje, o que requer uma visão do
processo social. Falo de uma vi-
são diferente do processo social.

Uma alternativa é uma luta
política de um ator social, com a
combinação de duas coisas: uma
busca intelectual; mas que esteja
organicamente ligada a uma luta,
pois o que faz a alternativa é a
luta, não é o processo intelectual.
Os dois se completam.

Não há hoje, no país, uma al-
ternativa concreta ao modelo das
elites dominantes. Não tem esfor-
ço sistemático, orgânico, de um
grupo social de intelectuais, bus-
cando uma nova forma e não tem
uma luta de base claramente or-
denada para isso. O MST está lu-
tando e ocupando terra, mas não
tem um modelo pela frente. A
CUT perdeu o caminho.

Estou propondo que é possí-
vel pensar o Brasil de um outro jei-
to. O que temos a resolver? Quais
são as políticas públicas aptas a so-
lucionarem os problemas da reces-
são, do desemprego e da desi-

É preciso construir
uma alternativa

Plínio de Arruda Sampaio*DEBATE

O texto a seguir é uma
edição resumida da
palestra proferida pelo
professor Plínio Arru-
da Sampaio no auditó-
rio do Corecon-RJ.

E

gualdade social? O que temos a o-
ferecer para a sociedade? O impe-
rialismo está aí, a hegemonia nor-
te-americana não pode ser discutida
– e o Brasil tem que analisar o que
fará dentro disso. O sistema inter-
nacional do capitalismo nos pres-
siona, via mercado, todo os dias.
E, por sua vez, o FMI está aí.

Uma alternativa é melhorar.
Há pessoas que acham que mu-
dar muito vai ser o caos. É o cha-
mado “melhorismo”. Noto que
há vários companheiros procu-
rando alternativas macroeconô-
micas. Já outros estão procurando
formas micro. Então, é possível
ter vários “melhorismos”, desde

o maior, de gente que tem real-
mente alternativa, aos menores.
Essa é uma possibilidade.

A outra possibilidade, esta
sim, que é fogo, é a de ser o pro-
feta do povo. O profeta não é vi-
dente. O profeta é um cidadão
que tem a reflexão, vê o que vai
acontecer e diz, tem a coragem
de dizer o que vai acontecer. No
Brasil, hoje, o lugar é o da profe-

cia. Não temos condições objeti-
vas de uma transformação ime-
diata. Eu não a vejo no meu ho-
rizonte e a idéia é se anunciar isso,
provocar o debate, a contradição,
o conflito. Porque é daí que pode
vir a luta, a solução.

Premissas

A primeira premissa é a se-
guinte: não há solução para os
três problemas dentro do siste-
ma capitalista. Ele não resolve
esses problemas em nenhum lu-
gar do mundo. O Celso Furtado
tem uma frase que diz isso: “o
estilo de vida criado pelo capita-
lismo industrial será sempre o
privilégio de uma minoria”. Por-
tanto, estou buscando uma alter-
nativa fora do capitalismo, fora
da acumulação capitalista.

A segunda premissa é que, atu-
almente, não há uma proposta al-
ternativa porque vivemos um mo-
mento de refluxo da luta de classes.
Não há um ator social engajado
em luta contra o modelo vigente.
As exceções são o MST e o funci-
onalismo público. Acho que são
embriões na construção de um
pólo contra o pólo hegemônico do
capitalismo financeiro brasileiro.
Acho que a virada do FHC desar-
ticulou a luta de classes. Até 1989
ela foi baseada, fundamentalmen-
te, na CUT, no operário urbano.
Em um país urbanizado e indus-
trial, por mais que o MST faça, ele
não pode virar isso aqui sozinho.
Ou se constitui um ator social, an-
tagônico ao sistema, ou vamos ter
essa coisa diluída. Ainda mais ago-
ra, que temos um governo que foi
eleito pelo povo, que vem de uma
história popular.

A terceira premissa é que o es-
forço de construção de uma pro-
posta alternativa requer uma ação
simultaneamente em duas frentes:
na formulação teórica de uma vi-
são do processo social oposta ao
mito do desenvolvimento, de
um Brasil que não
será desenvolvido
como querem os
desenvolvimen-
tistas, mas será autô-
nomo, próspero, digno e capaz;
e na conscientização, mobili-
zação, organização das mas-
sas populares para lutar con-
tra as elites dirigentes do
país. Precisamos iden-
tificar essas elites, sa-
ber onde elas estão
e como organi-
zar uma luta
contra elas.
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com elas. As pessoas que não
acreditam na saída acham impos-
sível falar com elas, mas a China
está mostrando que é verdadei-
ramente possível dialogar com as
multinacionais. É muito mais fá-
cil esse diálogo de uma posição
de força do que de medo. Rearti-
culação com as grandes mul-
tinacionais que estão no país. Es-
tabelecer prioridades em função
de objetivos sociais coerentes e
compatíveis com o esforço de
acumulação do nosso país. A for-
ma de articulação atual com a
economia internacional impede a
coordenação da nossa economia
no plano interno, diz o Celso.

Reduzir o desperdício repre-
sentado pelo encurtamento de
vida útil de bens já incorporados
ao patrimônio das pessoas e da
coletividade. O desperdício em
nosso país é absurdo. Aqui as
coisas ficam obsoletas antes de
terem pago seu investimento. O
que perdemos em investimento
em ferrovias é absurdo. Uma das
premissas para tentarmos resol-
ver o problema da produção, do
trabalho e da igualdade é reduzir
o desperdício representado pelo
encurtamento da vida útil de bens
que nós já incorporamos.

Reativar a produção “fordis-
ta”. Vamos reativar essa industria
que está aí e aumentá-la. É uma
indústria que emprega muito.
Reativar e descentralizá-la. Reali-
zar as reformas estruturais, redis-
tributivistas da renda e da rique-
za. Recuperar a produção aqui
dentro, com a nossa tecnologia.
Se tivermos um mercado vivo, de
170 milhões, com escola, educa-
ção, lazer, teremos dado um gran-
de passo.

Acredito que precisamos fa-
zer um tempo de ruptura. O Bra-
sil precisa de um tempo seu, para
andar no seu próprio ritmo. O rit-
mo que vem de fora é impossí-
vel. Vamos crescer, com o nosso
ritmo. O princípio do dinamismo
da economia brasileira é a expan-

são do mercado interno. Acho
que não é impossível uma vida
digna com um consumo mais
moderado, modesto. Temos re-
cursos naturais para isso. O grau
de desenvolvimento das forças
produtivas já é muito grande.
Podemos combinar tecnologias
muito modernas, com as atrasa-
das. No plano técnico, científico,
temos pessoas preparadas para
resolver qualquer tipo de proble-
ma. Temos centros de excelência
e a possibilidade de intercâmbio
Sul-Sul.

Obstáculos

Quais são os obstáculos? A re-
presália do capitalismo internaci-
onal. Mas não seria a primeira vez
que o Brasil ficaria sem capital es-
trangeiro. Se fizermos uma com-
paração, veremos que todas as ve-
zes que isso aconteceu, o Brasil se
deu muito bem. No momento que
fizermos uma política desse tipo,
vamos ter carências. Faltarão pro-
dutos nos supermercados, remé-
dios, certos bens atuais a que
estamos acostumados.

Mas há que se combater esse
consumismo, pois, 30% da pro-
dução capitalista são puro desper-
dício. Esse consumismo é burro,
embrutecedor, egoísta, de falsos
valores. Então, estou dando o
obstáculo e o antídoto. Ou nós
temos um modelo introjetado no
povo, que na hora que falte alguns
produtos todos compreendam,
ou não temos modelo de alter-
nativa. Precisamos também com-
bater o colonialismo cultural:
aqui, todo mundo acha que é bom
o que é estrangeiro. Esse é um
outro obstáculo. Precisamos es-
timular no brasileiro a idéia de que
ele é competente, é capaz.

É preciso conciliar a discipli-
na necessária para construir um
novo país com democracia. Isto
é um problema real, o risco é
muito grande porque precisa de
uma disciplina social forte. Nós

temos sinais de que a nossa soci-
edade tem uma disciplina social
fantástica. O apagão é um exem-
plo clássico, mostrou a capacida-
de de percepção do povo e a ati-
tude racional – muitos estavam
com raiva do governo, mas per-
ceberam que se não colaborassem
iriam se prejudicar também. São
elementos que estão na cultura do
nosso povo, que são úteis para a
gente enfrentar esse problema da
disciplina social e da democracia.

Qual é a função de uma pro-
posta alternativa no momento
que estamos vivendo? Retomar o
debate ideológico, hoje paralisa-
do. O padrão de vida do primei-
ro mundo não pode ser univer-
salizado, e nem é um padrão
ecologicamente sustentável, mo-
ralmente justificável. Temos que
ter uma alternativa para a resis-
tência e para a construção do ins-
trumento político de transforma-
ção social. É uma tarefa de longo
prazo, mas é preciso que isso te-
nha um certo ciclo. Temos um
governo eleito pelo povo, a espe-
rança desse povo. E isso não se
desfaz como espuma. Isso vai ter
um tempo, é preciso respeitar
esse tempo, trabalhar ele. É uma
tarefa de longo prazo, porque
precisamos criar a convicção da
possibilidade da mudança. A nos-
sa geração terá que ser a semea-
dura, não é a geração da colheita.

Isso para mim é alternativa.
Já as outras, eu não as considero
alternativas, mas sim melhoras
maiores ou menores. Acredito
que devemos ter um grupo na so-
ciedade que assuma a idéia da
profecia, de dizer que há uma
possibilidade. É a linha do hori-
zonte que faz a navegação. Nem
que isso tudo que falei vá se mo-
dificando ao longo do processo,
mas é preciso ter alguma coisa lá.
O que sinto hoje é que ninguém
tem nada lá. 

* Ex-parlamentar e presidente da Associa-
ção Brasileira de Reforma Agrária.

Bases para
uma alternativa

Primeiro, devemos completar
a construção de um estado naci-
onal, independente, autônomo,
que possa assegurar a solidarie-
dade orgânica entre os brasilei-
ros. Eu estou seguindo rigoro-
samente a linha que o Celso
Furtado traça no livro Brasil, uma

construção interrompida. Hoje eu es-
creveria assim: uma construção
interrompida, quase demolida,
mas ainda não totalmente arra-
sada. Acho que o nosso trabalho
é uma proposta alternativa para
pegar o que sobrou, não deixar
arrebentar mais, construir em
cima e completar.

É preciso também homoge-
neizar a sociedade brasileira, que
o Celso define assim: satisfazer

de forma apropriada as neces-
sidades de todos os

brasileiros. Preci-
samos de uma
alternativa on-
de todos os
brasileiros te-

nham uma vida
decente, fruto do seu

trabalho e não de cesta bási-
ca, bolsa escola...

É preciso romper o jugo
da dívida. São 500 anos em
que esse país é dominado
pelo jugo da dívida. Qual-
quer modelo que queira
dar emprego, produzir e
fazer igualdade precisa
controlar o câmbio.

Rearticular a relação
com as grandes mul-
tinacionais, que hoje
orientam o processo
de acumulação em

escala mundial. Elas
estão aí, não vão sair, são
as donas do mundo, é in-
dispensável conversar
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ESPECIAL

As origens
da crise do Rio

título do seminário é A Crise do Rio e
eu abri o jornal, hoje, de manhã, e en-
contro esta manchete: “Gás vira mo-

nopólio do tráfico na Rocinha”. Até algum tem-
po atrás eu dizia: esta história de narcotráfico
é um estado paralelo. Mas estamos vendo que
não é bem assim. É um Estado superior ao
Estado, porque ele definiu que queria o mono-
pólio do gás no Rio. Não foi, pois, um pacto
no sentido de entidades, foi o tráfico que deci-
diu acima do poder do Estado.

Eu começo dizendo alguma coisa sobre a
fusão Guanabara-Estado do Rio e vou cobrir
três pontos. O primeiro se refere à fusão, nos
primeiros meses do Governo Geisel, e pode-
mos dizer que a motivação da fusão foi dupla.
Em primeiro lugar, evitar que continuasse no
Brasil uma tendência a uma predominância de
um estado – São Paulo. A idéia era ter um se-
gundo pólo de desenvolvimento e, talvez, em
Minas Gerais, um terceiro, e alguma coisa no
Nordeste. Ao lado da fusão, fez-se a divisão
do Estado de Mato Grosso, dentro da mesma

idéia. O potencial do Mato Grosso era enor-
me porque depois dos esforços coordenados
pelo Ipea, mostrando o potencial dos Cerra-
dos, que realmente mudaram a face e abriram
uma nova fronteira para a agricultura brasilei-
ra, a idéia era evitar, desde logo, que houvesse
um futuro São Paulo. Outra motivação era dar
dinâmica econômica própria ao Estado do Rio
de Janeiro, e se recuperar a idéia de que o Rio
não era mais capital federal. Eu conduzi, no
Planejamento, os estudos econômicos e, prin-
cipalmente, o deputado Célio Borja, que era o
líder do Governo na Câmara, conduziu os es-
tudos políticos. Era a idéia de um pólo indus-
trial, com as óbvias potencialidades do Rio de
Janeiro, principalmente, se levarmos em conta
os centros de excelência existentes, particular-
mente, na cidade do Rio.

Naquela época, se fizeram os Centros de
Tecnologia na área de infra-estrutura, ener-
gia elétrica, petróleo, tudo lá no campus
(Fundão), e se pensava ser possível uma cer-
ta parceria entre universidade-indústria, uni-

Em setembro, o Fórum de Ciência e Cultura da UFRJ realizou o
primeiro seminário A Crise do RioA Crise do RioA Crise do RioA Crise do RioA Crise do Rio, que, reunindo historiadores,
economistas e estudiosos da vida do Rio de Janeiro, deram início a
um debate sobre a história do estado fluminense e de sua capital –
ou do antigo Estado da Guanabara: as razões mais profundas que
podem contribuir não apenas para a compreensão sobre o momen-
to atual do Rio, como lançar luz sobre suas perspectivas. Neste e
no próximo número do JE, estaremos publicando algumas interven-
ções que marcaram o seminário, como uma contribuição para o
debate sobre as soluções e alternativas para a cidade e para o
           Estado do Rio de Janeiro.

O
“Subestimamos o ovo da serpente”

João Paulo dos Reis Velloso*  - Ex-ministro do Planejamento

versidade-empresa, mas também um pólo
agrícola, e teve até o programa de desenvol-
vimento do Vale do São João, com um pro-
grama que instituía um projeto de irrigação
da área. A gente vivia citando – “mas não é
possível, o Rio de Janeiro importa hortigran-
jeiros de Mogi das Cruzes. É preciso acabar
com isto, não tem o menor sentido” – e até
hoje importamos alface de São Paulo. E, obvi-
amente, a construção naval. Depois veio o pólo
do petróleo, porque a descoberta, nós já tínha-
mos a informação sobre a alta probabilidade
de um campo gigante de petróleo em Cam-
pos. Só se sabe se tem petróleo quando encon-
tra. De modo que um pouco era esta a idéia.

Ovo da serpente

Mas, talvez, a percepção ainda fosse fraca
com relação a outros aspectos, pois havia ali
algum problema. Um problema de um siste-
ma político com tendências altamente cliente-
lísticas, que facilmente produz maus governos.
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A minha conclusão é que a crise do Rio de
Janeiro tem muito a ver com os problemas
deste sistema político e de uma sucessão de
maus governos. Certamente, nós subestima-
mos aquele ovo da serpente, porque há uma
responsabilidade muito grande, um envol-
vimento muito grande deste problema todo
da área político-administrativa com o fato de
o Rio de Janeiro até hoje não ter conseguido
realizar o seu potencial. E nós devemos come-
çar a entender a crise do Rio de Janeiro por aí,
e buscarmos soluções partindo daí.

Pois veio o governo Faria Lima, que foi
bom, do ponto de vista administrativo, mas
que tinha aquela aversão à política, o que é um
erro. O sistema político existe, ele tem poder,
ele tem funções, ninguém pode pretender go-
vernar sem lidar normalmente com o sistema
político. E em seguida começou a sucessão, não
vou dizer que todos os governos foram maus,
mas talvez dê um prêmio a quem me conven-
ça que nem todos o foram. Talvez, um, ali,
possa ter sido razoável. Talvez. Sempre se deve
dar o benefício da dúvida ao réu, nunca esque-
cendo, governos eleitos por nós. Quer dizer,
nós somos parte desta crise.

Falando nessa sucessão de maus gover-
nos, eu diria que estava faltando apenas um
ingrediente, que era o baixo clero do partido
majoritário da maioria de governo ter liga-
ções com o jogo do bicho e, mais adiante,
com o narcotráfico, crime organizado, como
queiram chamá-lo, até que um dia isso come-

Se Pernambuco, por causa da universida-
de, pode fazer isso, por que o Rio de Janeiro,
com tantas universidades, não pode ter até
alguns clusters menores, no interior, além de
potenciais arranjos produtivos locais que, na
verdade, são aglomerados produtivos?
Clusters de pequenas empresas, aglomerados
de pequenas empresas, não necessariamente
para alta tecnologia, em geral não são de ino-
vação de alta tecnologia. E o potencial de agri-
cultura, que continua, os serviços em geral,
principalmente, os mais sofisticados, para não
falar do turismo que, obviamente, é prejudi-
cado pelo problema da violência.

E uma referência absolutamente necessá-
ria, a questão social e a questão de segurança.
Não há quem possa dizer que a questão social
é que leva ao problema da segurança. Não. Mas
que estão interligados, certamente. E devemos
procurar as saídas por uma ofensiva integrada
em questão social e de segurança, ou seja, os
programas de segurança para as favelas e peri-
ferias devem conter as políticas sociais. Diga-
mos, um negócio tipo Favela-Bairro, mas não
é só para fazer urbanização de favelas, não. É
para transformar a favela em parte da cidade,
não dentro daquilo que continua e que Zuenir
Ventura chamou de “a cidade partida”. Isto é
um crime contra a cidade, contra nós. Favela é
um bairro como um outro qualquer, mas é
preciso levar o Estado às favelas, às periferias
e, particularmente, as políticas sociais, de edu-
cação, saúde, tudo isso.

a “idade de ouro”. A gente entende que o pe-
ríodo de capital federal, do estado da Guana-
bara, como algum período em que a cidade
viveu muito bem, numa situação muito boa.

Daí, a necessidade que a gente tem – nós,
da cidade do Rio de Janeiro – de se libertar do
peso deste passado. Por isso, uma proposta que
tenho, nesta apresentação sobre a crise do Rio,
é tirar do debate esse lugar atemporal. Parece que
os debates estão sempre num lugar que a gente
não consegue determinar no tempo; parece que
sempre o Rio esteve numa crise. Mas acho que
exatamente a atemporalidade em que esses de-
bates costumam ocorrer sobre a crise do Rio os
tornam presa fácil de uma disputa que é pela

memória, e é uma disputa política também.
Um segundo lugar, e como decorrência

desse objetivo de tirar os debates da atem-
poralidade, é exatamente conferir historici-
dade aos debates sobre a crise carioca. Foi
exatamente o que nós chamamos no livro
“A Política Carioca em Quatro Tempos”,
produzido pelos pesquisadores do CPDOC.
Qual foi o ponto de partida do livro, que
também é ponto de partida da minha apre-
sentação? É a necessidade de um choque de
história na memória do Rio de Janeiro. O
que chamo de choque de história é colocar
o debate sobre a crise do Rio de um ponto
de vista histórico.

çou a acontecer. Quando ocorreu, nós passa-
mos a ter todos os ingredientes para o que
podemos chamar de “guerra da Rocinha”, ou
“Estado superior ao Estado”, é uma questão
de preferência. O Deng Xiao Ping (líder co-
munista chinês) gostava de dizer: não impor-
ta saber se o gato é preto ou branco, o que
importa é que ele coma ratos.

Arranjos produtivos

Então, o que importa é o animal que nós
temos, que é esta sufocante presença da vio-
lência, e vamos falar claramente, influência
do narcotráfico, do crime em geral, sobre a
vida do cidadão comum do Rio de Janeiro. E
tudo isso, todo esse imbróglio, impede que se
realize o potencial. Minha última palavra é
exatamente sobre o fato de que o Rio de Ja-
neiro continua a ter um enorme potencial de
desenvolvimento econômico, que é fácil de
identificar, a começar pelos setores de
tecnologia avançada, porque temos todos os
elementos para isto, a começar pelos centros
de excelência que podem constituir o que se
chama hoje de inovação, parque tecnológico,
que nome tenha, como há alguns em São Pau-
lo, pelo menos três ou quatro, mas há tam-
bém em Santa Rita de Sapucaí, em Minas
Gerais. São 36 empresas ligadas a um centro
de comunicações; como há em Pernambuco,
o que se chama Porto Pernambuco, que é um
grande pólo de informática.

uando observo a “crise” do Rio de Ja-
neiro acho que uma imagem que é
muito recorrente é a do Rio como re-
fém. E que está presente nos jornais,

na mídia, de um modo geral. Refém das balas
perdidas; dos flanelinhas, da Cedae, porque de
vez em quando arrebenta um cano e a gente
fica presa, sem poder andar de um lado para o
outro; dos políticos federais; estaduais. Então,
esta idéia – e aí estou falando especificamente
da cidade – do Rio como refém acho interes-
sante analisar deste ponto de vista. Mas talvez
a gente possa pensar o Rio como refém do
passado. Acho que o Rio é refém da memória
de um passado que, em geral, é entendido como

“Uma memória sempre a nos assombrar”
Marly Silva da Motta  - Historiadora do CPDOC/FGV

Q
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O Rio na Constituinte de 1890

Começo, por exemplo, pelo debate na
Constituinte de 1890, a primeira constituinte
republicana. Um dos pontos era a possibilida-
de de tirar a capital do Rio de Janeiro, transfe-
rir a capital. E os dois pontos principais que
mobilizaram esse debate, em 1890, foram, por
um lado, os interesses políticos locais, ou seja,
de um lado, no Congresso Constituinte, se ti-
nha uma bancada fluminense que defendia a
reincorporação desta cidade ao Estado do Rio
de Janeiro; do outro, uma bancada carioca, li-
derada pelo senador Tomás de Aquino, que
defendia a transformação da cidade do Rio de
Janeiro em Estado da Guanabara. É, então, a
primeira vez que aparece, no artigo terceiro, a
previsão da transferência da capital.

Ao lado disso, de interesses políticos lo-
cais, se tem uma série de representações, de
imagens construídas sobre a ex-capital Fede-

ral. Por que se dizia que a capital teria que sair
do Rio? Porque era uma cidade desordeira,
agitada, estrangeirada, pela grande quantidade
de imigrantes portugueses que havia na época,
ameaçadora – era a cidade da desordem. En-
tão, não poderia ser a capital. Está presente
nos debates da Constituinte e na imprensa. Há
a proposta do senador fluminense Quintino
Bocaiúva, de levar a capital, que se chamaria
Cidade de Tiradentes, para o Planalto Central.
A verdade é que o artigo terceiro da Constitui-
ção de 1891 prevê a transferência da capital
para uma área do Planalto Central, e que o Rio
se transformaria em Estado da Guanabara,
com a vitória da bancada carioca.

Nas Constituições de 34 e de 46, em
ambas, manteve-se a indicação da transferên-
cia para o Planalto Central e a transformação
do Rio em Estado da Guanabara. A de 37, a
Polaca, foi a única que retirou esta possibili-
dade, de tirar a capital do Rio. Claro, sabe-
mos bem, porque dentro do projeto Varguista,
de centralização autoritária, o Rio deveria se
tornar, e efetivamente se tornou, a sede do
Estado do Rio. O debate mais aceso, sabe-
mos todos, é ao final dos anos 50, com a

decisão do Governo Juscelino,
de transferir a capi-

tal. E aí acho que a gente tem que ver as duas
pontas da transferência da capital.

De um lado, a construção de Brasília, sim,
e o impulso para ocupação do Centro-Oeste
e todo o projeto sócio-econômico e geopolí-
tico de expansão capitalista, enfim, tudo aquilo
que os economistas e os políticos costumam
bem estudar, com todo o interesse. A outra
ponta, era a avaliação de que o Rio, em crise,
era isto que era dito, não teria mais condições
de sediar a capital do país. Ou seja, o Rio não
poderia mais exercer a condição de capital.
Tanto porque era insegura para os presiden-
tes, como por alguma coisa que é recorrente
para nós, o conflito político e administrativo

entre as esferas federal e municipal, que ha-
via se esgotado politicamente, também. O Rio
era todo politizado, e não poderia exercer,
como deveria ser, o papel de capital federal.

Belacap versus Novacap

Em 1960, a capital foi transferida para
Brasília, e aí o que fazer do Rio? O que o Rio
iria ser? Se reincorporaria ao Estado do Rio?
Observem que não estou usando o termo
“fusão”, porque não era o termo usado. O
termo usado em 1960 era “reincorporação”.
E reincorporá-lo como? Como capital do
Estado do Rio? Havia políticos que achavam
que não, que o Rio deveria ser uma cidade
comum, que a capital poderia continuar sen-
do Niterói, por exemplo. Havia propostas da
cidade nacional do Rio de Janeiro. Quer di-
zer, tirar o Rio de Janeiro do conjunto fede-
rativo normal e transformá-la numa cidade
nacional. Ou, então, manter dois distritos fe-
derais: o Rio, como a capital cultural, e Brasília,
como a capital política. Foram propostas dis-
cutidas no Congresso. Ou, então, porque pre-
vista constitucionalmente, a transformação do
Rio em Estado da Guanabara.

Mas que estado seria a Guanabara? Um
estado comum, como outro qualquer? Não.
A proposta que acabou vencendo foi uma
Cidade-Estado e, portanto, um estado com
um lugar muito especial na Federação, que
vim a chamar de um Estado-Capital. Primei-
ro governante: Carlos Lacerda. O projeto dele,
na verdade, me parece, acabou se dividindo
em duas partes, que a gente pode identificar
até num governo único: se você tinha uma
cidade-estado, uma cidade que lembrava a
capital, e o estado que apontava para a nova
situação federativa, se tinha a opção: ou se
existia simbolicamente, economicamente,
politicamente, no pólo cidade, e aí se estaria,
na verdade, reforçando a manutenção do pa-
pel do Rio como capital, de fato, ou se inves-
tiria no pólo estado, que transformaria a
Guanabara num estado federativo.

Acho que o Lacerda, até por interesses
políticos, pelo próprio lugar que tinha na po-
lítica, como um futuro e potencial candidato
à Presidência da República, vai investir mais
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naquilo que ficou conhecido como “Belacap”,
ou seja, na capital bela, em grande medida
para se contrapor à “Novacap”, que era do
seu potencial rival, em 1965, Juscelino. En-
tão, o primeiro governo da Guanabara não
investiu no seu pólo estado; preferiu mais in-
vestir na sua função cidade. Ao contrário de
Chagas Freitas – o ovo da serpente, em boa
medida, era o Chagas Freitas: o investimento
na política local, investimento nas redes lo-
cais, nas redes clientelísticas.

O terceiro governo da Guanabara, o últi-
mo, de Chagas Freitas, investiu no processo
de efetiva estadualização da Guanabara, que
foi interrompido, exatamente, pelo processo
de fusão, que, me parece, no primeiro momen-
to, a transferência da capital, a efetiva transfe-
rência da capital, então, se deu, por volta de
1970, com a transformação de Brasília na ca-
pital de fato. Acho que um dos pilares do pro-
jeto militar foi a transformação de Brasília na
capital efetiva, de fato, do Brasil, tirando da
Guanabara essa condição de capital de fato.

Primeiras idéias de desfusão

Município do Rio de Janeiro, ano de 1975,
Faria Lima. O João Paulo foi extremamente
feliz ao identificar, como um dos grandes pro-
blemas, a apolitização do Almirante Faria Lima.
Colocar um militar apolítico, que dizia com
todas as letras que a sua grande credencial era
o fato dele ter horror à questão da política,
complicou muito o ponto de partida da fusão.
Como botar um apolítico para enfrentar a ta-
refa de integrar dois estados extremamente
politizados – a Guanabara, que tinha Chagas
Freitas, e o Estado do Rio, que tinha Amaral
Peixoto, dois políticos da mais alta estirpe, no
sentido de lidar com a política?

Então, para lidar com duas raposas, experi-
entes na política, o Governo Geisel colocou um
militar – nada contra; contra, sim, na medida
em que se caracterizava como apolítico. Isso,
me parece, vai exatamente começar uma certa
percepção que a crise do Rio tinha a ver com a
sua perda de autonomia política. Então, voltou
novamente a idéia de que “tínhamos autono-
mia, e a perdemos”. E é interessantíssimo que
o prefeito Israel Klabin, do Rio, quando volta
Chagas Freitas ao governo, em um outro Esta-
do do Rio de Janeiro, declare, em entrevista a
nós, que só aceitou ser prefeito para fazer a
desfusão e restabelecer o que seria a verdadeira
identidade do Rio de Janeiro. O segundo pre-

feito do município do
Rio de Janeiro se declara
tendo sido guindado ao
posto pelo governador
Chagas Freitas para fazer a
desfusão e restaurar a verdadeira
identidade. Parece-me, e não é à toa, que a
década de 1990 tenha sido marcada pela per-
cepção de que a crise do Rio tem origens mais
profundas.

Nós tivemos um movimento muito inte-
ressante, que eu acho que, de certa maneira,
não foi bem sucedido. Se nós não temos pers-
pectivas de futuro, porque identificamos nos-
sos problemas no passado; se os nossos pro-
blemas estão no passado, as soluções também
estão no passado. Se hoje tivemos um movi-
mento para trás, no intuito de que se lá tí-
nhamos sido vítimas – vítimas de sucessivas
transformações em nosso estatuto jurídico-
político: deixamos de ser capital, deixamos
de ser estado, depois nos transformamos no
município do Rio – há no passado uma per-
cepção sucessiva de perdas. Ora, se é no pas-
sado que estão as perdas, o nosso movimen-
to foi exatamente de buscar o perdido.

Saudades da Guanabara

Em 92, no movimento Rio Capital, por
ocasião da ECO-92, ainda agarrando a idéia
de que poderíamos voltar a ser capital, houve
todo um movimento de por que não voltar o
Rio a ser capital federal, já que, durante a ECO-
92, as coisas funcionaram totalmente? Em 95
e 96, começa um outro movimento, de Sauda-
des da Guanabara, com a música de Moacyr
Luz, Aldir Blanc e P.C. Pinheiro. Aí me parece
que é nesse encontro dessa saudade da
Guanabara que vem a recuperação do Carlos
Lacerda como modelo de governante estadu-
al. Não é à toa, portanto, que César Maia, em
92, e o Conde, em 96, procuraram se identifi-
car com os seguidores daquele paradigma de
governante. E com esta recuperação vem a
idéia de que a Guanabara, sim, seria a nossa
verdadeira vocação, isto reforçado pelos pró-
prios governantes. É interessante que o pró-
prio Conde, à época prefeito, numa distribui-
ção do ICMS pelos municípios que o Marcello
Alencar teria feito, prejudicando a cidade do
Rio, levanta a possibilidade de o Rio ser um
ente federativo especial: tirá-lo do Estado do
Rio e transformá-lo numa cidade nacional,
como era proposto em 1960.

Em 2002, a eleição da Rosângela
Matheus me parece que acirra, de
certa maneira, a idéia de que, no pas-

sado, deveria se buscar uma solução,
porque teria vindo a eleição de dois go-

vernadores do interior do Rio (Anthony Ga-
rotinho, o primeiro). É interessante que uma
semana depois da eleição da governadora já se
tem o lançamento do movimento “Guanabara
já” e, logo em 2004, a questão da autonomia
carioca, num esforço desses dois movimentos,
que foram identificados pela mídia.

Eu fiz um levantamento das colunas assi-
nadas no jornal O Globo, e também das car-
tas publicadas, e aí é interessante se ver esta
situação, dos que se levantavam pró e contra
a volta da Guanabara e que existe um solo
comum, tanto dos que estão a favor da
Guanabara, como os que são contra: é uma
memória pontuada de representações cons-
truídas ao longo do tempo sobre o passado
do Rio e suas relações com o Estado do Rio.

Encerrando, a pergunta que faço é a se-
guinte: o que fazer, diante deste debate sobre a
crise do Rio, que vai ao passado? O que fazer
com esse debate que parece ter sete vidas?
Minha sensação é que, de novo, a gente sem-
pre tem a esperança de que vai surgir alguma
coisa nova no debate sobre a crise do Rio, mas,
na verdade, temos a memória do passado a
imperar. Eu acho que a primeira coisa é, antes
de tudo, mostrar que os eventos da história do
Rio são sugados para o terreno fluido e afetivo
da memória e, pior, foram feitos prisioneiros
de um círculo vicioso que torna a cidade re-
fém de um passado percebido como idade de
ouro, mítica, um passado da felicidade. E, por
isso mesmo, ficamos submetidos ao pipocar
do noticiário do dia-a-dia e incapazes, portan-
to, de projetar o nosso futuro.

A solução, eu acho que é uma só: o passa-
do do Rio tem que ser deslocado do terreno
da memória, aonde sempre vai e volta, e tem
de ser lançado no território da história. Ele
tem que virar passado. A volta da noite aca-
bou, pois cada noite nunca acaba. Tem que
botar no passado, na história, e não na me-
mória que sempre volta. Tirar da memória,
botar na história para que ele pare de nos as-
sombrar com esse passado, que já está supe-
rado. É com esse movimento que acho que,
talvez, possamos analisar a nossa crise de
maneira mais crítica e sofisticada. Até mes-
mo para concluir pela viabilidade da volta da
Guanabara, ou não. 
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ESTUDO Rodrigo Mendes Gandra*

As causas da desigualdade
de renda no Brasil

i. e x e

O artigo a seguir é um resumo do trabalho com que o autor
venceu o XI Prêmio Brasil de Economia, do Conselho Federal
de Economia, na categoria de dissertação de mestrado.

“Quando todos pensam iguais é porque

ninguém está pensando”

Walter Lippman

uito além de questões éticas, morais,
religiosas, partidárias (...) se preocu-
par com  questões distributivas não

significa, por si só, ser igualitarista, socialista,
comunista, altruísta, “etc.ista”; é, sim, uma
aclamação à racionalidade. Do ponto de vis-
ta econômico, a desigualdade de renda extre-
ma seria indesejável por afetar negativamen-
te algumas variáveis cruciais ao bem-estar
social, tais quais: crescimento econômico,
criminalidade e nível de pobreza da popula-
ção. Reduzir a desigualdade de renda extre-
ma é perfeitamente compatível com o bom
funcionamento de uma sociedade que vive
sob o modo capitalista de produção.

nacional. De acordo com o Relatório de De-
senvolvimento Humano, de 1999, do Progra-
ma das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento (PNUD), pelo Índice de Gini só a
África do Sul e Malawi têm um grau de desi-
gualdade maior que do Brasil.
• Outra característica é que a desigualdade de
renda, desde 1977 até hoje, com exceção da
conturbada década de 1980 (período de
“estagflação”), se manteve constante. Ou seja,
ela não aumenta e nem diminui de forma sig-
nificativa.
• Ainda, dividindo a população em 10 faixas
de renda, nota-se que a desigualdade é maior
no décimo superior da distribuição (ou no
décimo mais rico da população).

Uma vez que o Brasil é um país de renda
per capita intermediário, se comparado aos ou-
tros países, não se pode dizer que o fenôme-
no da pobreza brasileira - pelo critério renda
- seja basicamente oriundo da escassez de re-
cursos. Deve-se concordar com o especialis-
ta Ricardo Paes de Barros, para quem “o Brasil
não é um país pobre, mas um país com mui-
tos pobres”. Assim, há um consenso entre os
economistas especialistas a respeito de que a
forma mais eficiente para se reduzir a pobre-
za seria via redução da altíssima desigualdade
de renda brasileira (sem descartar a impor-
tância do crescimento econômico no proces-
so). Daí deriva a relevância do assunto.

Tese ingênua de Langoni

Ao contrário da década de 70, quando ain-
da havia uma “controvérsia” acerca do au-
mento da desigualdade de renda no Brasil,
hoje em dia, infelizmente, percebe-se uma
falta de debate sobre as causas desta estabili-
dade desagradável. Adota-se como um totem
a chamada Teoria do Capital Humano (acres-
cida de algumas variações) para explicar a
perpetuação da extrema disparidade de ren-
da entre os indivíduos.

No Brasil, a desigualdade de renda apre-
senta características bem peculiares.
• Em primeiro lugar, tomando por base di-
versos indicadores usuais (i.g.: Índice de Gini,
Índice de Theil, +20/-20), o Brasil é um dos
países - senão aquele - que apresenta o maior
grau de desigualdade de renda do mundo.
Com base nos dados da Pesquisa Nacional
por Amostras e Domicílios (PNAD) do
IBGE, os indivíduos 10% mais ricos da po-
pulação se apropriam de cerca de 50% do total
da renda das famílias, e, por outro lado, os
50% mais pobres da população se apropriam
de pouco mais de 10% da renda total das fa-
mílias. O seleto grupo composto de 1% mais
rico da sociedade concentra uma parcela su-
perior à apropriada pelos 50% mais pobres
da população, que possuem 10% da renda

M
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De acordo com a maioria dos pesquisado-
res, inspirados pela neoclássica tese de Langoni
(1973), a desigualdade de renda no Brasil é alta
devido à escassez de mão-de-obra qualificada
vis-à-vis a expansão tecnológica que aumenta-
ria a demanda por trabalhadores qualificados.
Em outras palavras, como a população brasi-
leira é muito heterogenia, em termos educaci-
onais, como o nível de escolaridade é relativa-
mente baixo, e como a tecnologia expande-se
de uma forma relativamente veloz, aqueles
poucos indivíduos qualificados tendem a rece-
ber os maiores salários e a concentrar maior
parte da massa salarial. Diz-se que o sistema
educacional não oferta mão-de-obra qualifica-
da no mesmo ritmo do aumento da demanda
por trabalhadores qualificados.

Com base nisto, a maioria dos pesquisado-
res acredita que, à medida que houvesse uma
expansão educacional, a heterogeneidade cai-
ria e a desigualdade de renda do trabalho tam-
bém. Como a expansão educacional, desde a
década de 70, evoluiu de forma muito lenta,
esta tese continua sem refutações empíricas e,
portanto, sustenta-se academicamente.

Mas ainda que esta tese tenha alguma
significância explicativa, ela é muito ingênua,
pois não leva em conta que, em países como
o Brasil, devido à forma de inserção no mer-
cado externo (como um país não-exportador
em massa de novas tecnologias), por exem-
plo, faltam postos de trabalhos de qualidade.
Ou seja, o crescimento brasileiro não é puxa-
do por setores intensivos em geração de no-
vas tecnologias. Há de se notar que toda ar-
gumentação de geração de uma força de
trabalho mais qualificada, para que se eleve a
renda e para que se reduza a desigualdade sa-
larial, tem como hipótese a absorção irrestrita
da mesma pelo mercado de trabalho.

Um indício de que o Brasil não está geran-
do postos de trabalho de boa qualidade é que,
de 1991 a 1998, o percentual de trabalhadores

ocupados no setor informal (onde a precarie-
dade é maior) passou de 20% para mais de
55%

2

. Barros, Camargo e Mendonça (1997:
25)

3

, quando analisam a região metropolitana
de São Paulo, com base nos dados da PME de
1982 a 1993, mostram que a probabilidade de
se estar desempregado quando se é um traba-
lhador qualificado é menor do que quando se
é um desqualificado. Contudo, o tempo de
duração média do desemprego aumenta (e vem
aumentando ao longo do tempo) com o grau
de escolaridade (e com a experiência). Isto é,
uma vez que as pessoas de nível superior (e
mais experiente) fiquem desempregadas, mai-
or é a probabilidade de elas ficarem mais tem-
po procurando emprego. Tal dado sugere, en-
tão, que a economia brasileira não está gerando
tanto emprego de boa qualidade capaz de su-
prir sua demanda de imediato.

Mesmo que o sistema educacional público
no Brasil seja ineficiente e mal focado, e mes-
mo que o sistema de crédito para educação seja
imperfeito, Barros, Ramos e Reis (1992)

4

 e
Pastore e Zylberstajam (1992)

5

 mostram que a
mobilidade social no Brasil, com base nos da-
dos das PNADs da década de 80, é alta. Ou
seja, eles mostram que é normal o fato das
pessoas mudarem de classe de renda. Se isto é
verdade, se há as pessoas ascendendo social-
mente, isto acontece independentemente da
situação do sistema educacional. Isto é, os pos-

inicial (background familiar). Assim, uma vez
que o país não se desenvolva tecnologi-
camente (uma vez que não assuma o papel de
vendedor de tecnologias) e uma vez que não
se venda serviços especializados, a educação
formal não assumirá o papel de principal ge-
rador de mobilidade social.

Como em qualquer outro investimento, a
educação formal envolve incerteza forte (a la

Knight-Keynes) quanto à distribuição de pro-
babilidades do fluxo de renda futuro. Ou seja,
ela não garante a ninguém uma remuneração
esperada, mais ainda, ela não garante nem um
emprego na área em que a pessoa se qualifi-
cou. Quer-se dizer com isto, que a educação
não é condição suficiente para que um indiví-
duo aufira um nível de renda desejado. Ní-
veis elevados de renda requerem, num senti-
do keynesiano, animal spirit frente ao cenário
de incerteza forte, ou num sentido maquia-
veliano, virtù (sem deixar de lado a questão
ligada à fortuna, ou ao acaso). Ganha mais
quem arrisca mais, e os indivíduos que par-
tem de uma dotação inicial mais elevada po-
dem ser tão agressivos, como aqueles indiví-
duos que não têm nada a perder.

Os economistas neoclássicos

O enfoque da Teoria do Capital Humano
(e suas derivações) restringe-se basicamente à
explicação do diferencial de apropriação da
renda do trabalho. Contudo, há de se notar
que a massa salarial vem perdendo participa-
ção no PIB, pois, entre 1990 e 1996 ela caiu de
45% para 38%. Não se percebe nenhum es-
forço acadêmico de compatibilização da análi-
se funcional da renda com o enfoque pessoal;
o que seria importante uma vez que a massa
de lucros e juros vem aumentando a represen-
tação na renda agregada desde então.

Listando a maioria dos papers publicados nas
principais revistas de economia do país, infeliz-
mente, parece que a desigualdade de renda é
um problema que não tem a menor relação com
o funcionamento do sistema capitalista. Os
modelos atuais encaram a desigualdade de ren-
da como uma derivação da estrutura de deter-
minação de preços da economia. Salvo peque-
nas imperfeições (discriminação e segmentação)
no mercado de trabalho e de crédito, os merca-
dos ainda sim seriam basicamente eficientes. A
causa fundamental para a desigualdade de ren-
da (sendo a heterogeneidade educacional a prin-
cipal) seria algo extra-econômico.

tos de trabalho criados desde o início da déca-
da de 80 não necessariamente são intensivos
em educação formal. Há postos de trabalho
de boa qualidade que dependem muito mais
das habilidades natas individuais e de treina-
mento específico do que de educação formal,
i.g., atletas e artistas.

Pastore e Zylberstajam (1992: 211) reco-
nhecem que a aquisição de outros postos de-
pende dos contatos individuais e da riqueza

Há de se notar que a mas-
sa salarial vem perdendo
participação no PIB, pois,
entre 1990 e 1996 ela
caiu de 45% para 38%
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Mais ainda, os economistas neoclássicos
defendem a tese de que a maior parte da
distorção gerada sobre a distribuição de ren-
da no Brasil deve-se à omissão dos gover-
nos em investir no sistema educacional (o
que, em parte, não deixa de ser verdade).
Quanto à explicação da determinação de
desigualdade educacional, já se pode achar
alguns modelos que atrelam as variáveis po-
líticas às variáveis econômicas. Mas, estes
novos modelos são vagos por classificarem
a sociedade em elites e não-elites, ignoran-
do assim a origem da renda (a visão funcio-
nal e organizacional da sociedade).

Mediante estimativa de uma Curva de
Lorenz (para 42 países selecionados), Mad-
dison (1995)

6

 mostra que a disparidade de
renda entre as pessoas aumentou, entre 1900
e 2000. Assim, olhando para a tendência mun-
dial, não é possível tratar a desigualdade bra-
sileira como algo independente do que acon-
tece no mundo capitalista como um todo ou
como algo independente do padrão de de-
senvolvimento econômico optado pelo país.

A desigualdade de renda não pode ser
explicada apenas por modelos que levam em
conta a estrutura da oferta e demanda no mer-
cado de trabalho. Deve-se olhar também para
a composição estrutural dos lucros, das apli-
cações financeiras, da riqueza, das regras tri-
butárias, da taxa de juros, da organização fun-
cional e organizacional da sociedade. No que
diz respeito ao papel da riqueza na determi-
nação da desigualdade de renda, pode-se di-
zer que, além da carência de dados confiáveis
a respeito, os economistas, por questão de
pragmatismo, consideram que a distribuição
do ativo, educação, seria mais fácil (ou me-
nos traumático) de ser realizado que a distri-
buição de terras, máquinas, ativos financei-
ros, etc. Por isto os economistas geralmente
analisam o papel da educação dentro do mer-
cado de trabalho e negligenciam outras di-
mensões. Economistas neoclássicos, em ge-
ral, têm horror às políticas redistributivas, por
gerarem distorções sobre a eficiência econô-
mica dos mercados (ou vulgo: insatisfação de

alguns agentes), assim até a possibilidade de
se discutir uma reforma tributária mais pro-
gressiva é, por eles, evitada.

Em países como a Noruega, Bélgica e
Holanda, onde a concentração de renda está
entre uma das menores do mundo e onde os
mercados funcionam bem, por conta do gran-
de poder de barganha e da capacidade de
mobilização dos diversos segmentos da soci-

1 Para maiores informações ver: Gandra, Rodrigo M. “O debate sobre a desigualdade de renda no Brasil: da controvérsia dos anos 70 ao pensamento hegemônico nos anos 90”.

Dissertação de Mestrado. Niterói (RJ): UFF, 2002. Contato: rodrigo_gandra@ig.com.br

2 AMADEO, Edward. Dez pontos sobre a situação recente do mercado de trabalho. Notas sobre o Mercado de Trabalho, n°. 5. Brasília: Ministério do Trabalho, 1998.

3 BARROS, Ricardo Paes de; CAMARGO, José Márcio; MENDONÇA, Rosane. A Estrutura do Desemprego no Brasil. Texto para Discussão, n°. 478. Rio de Janeiro: IPEA, 1997, p. 25.

4 BARROS, Ricardo Paes de; RAMOS, Lauro R.; REIS, José Guilherme Almeida. Mobilidade de renda e desigualdade. In: VELLOSO, João Paulo dos Reis (org.). Estratégia Social e

Desenvolvimento. Rio de Janeiro: José Olympio, 1992.  p. 219-239.

5 PASTORE, José; e ZYLBERSTAJAM, Hélio. Tendências da mobilidade social. In: VELLOSO, João Paulo dos Reis (org.). Estratégia social e desenvolvimento. Rio de Janeiro: José

Olympio, 1992, p. 193-218.

6 MADDISON, Angus. Monitoring the World Economy 1820-1992. Paris: Organization for Economics Cooperation and Development (OECD), 1995.

impostos em cascata, da sonegação, do im-
pacto sobre as contas do governo e da
competitividade das empresas. Mas, apesar da
grande importância de tais questões, pouco
(ou nada) se fala da importância da estrutura
tributária para a questão distributiva. Ou seja,
poucos são os trabalhos acadêmicos que vi-
sam identificar os impactos do sistema tribu-
tário sobre a estável desigualdade brasileira.
Os papers apenas falam na questão da falta de
focalização dos gastos sociais e apenas pro-
põe políticas governamentais pontuais (e não
políticas redistributivas mais amplas). Nota-
se que, no Brasil, além da arrecadação tribu-
tária ser regressiva (por onerar mais os mais
pobres), por conta do elevado peso dos im-
postos indiretos na estrutura tributária, a ine-
ficácia - senão corrupção - dos órgãos res-
ponsáveis pela distribuição dos gastos sociais
acabam por discriminar os mais pobres.

 Por fim, mesmo que os economistas
neoclássicos acusem o Estado (ou o processo
político que o faz funcionar) pelas distorções
geradas sobre a distribuição de renda em fa-
vor dos mais abastados, não é possível que uma
sociedade atinja este ideal de igualdade de opor-
tunidades sem a intervenção do mesmo. Aque-
les que defendem a utopia de se viver em um
sistema “natural de liberdade”, deveriam sa-
ber que o mercado por si só não gera igualda-
de de oportunidades na ausência de um Esta-
do que corrija as tendências inerentemente
concentradoras do sistema capitalista. 

* Economista

edade, o Welfare State garante um nível de ren-
da mínimo para gerar o bem-estar de sua
população, bem como uma maior equidade
nos rendimentos. Através de uma arrecada-
ção progressiva de impostos - em que os mais
ricos contribuem mais que os mais pobres - o
Estado consegue financiar uma ampla rede
de proteção social, que inclui educação, saú-
de transporte, seguridade social e previdên-
cia. Nota-se que a decisão de tributar o seg-
mento mais rico da sociedade, para a
manutenção do bem-estar do segmento mais
pobre não é (só) uma decisão de caráter eco-
nômico, mas, sim, político-social. Não foi o
mercado que decidiu quanto os trabalhado-
res, ou quanto os capitalistas deveriam pagar
de impostos. Tal decisão adveio de um pacto
social, fruto de um acordo político entre os
diversos ramos da sociedade sobre a incidên-
cia dos ônus e dos benefícios.

Hoje, quando se fala de reforma tributá-
ria, foca-se muito no problema do peso dos

Os economistas geral-
mente analisam o papel
da educação dentro do
mercado de trabalho e
negligenciam outras di-
mensões





15jornal dos economistas - outubrjornal dos economistas - outubrjornal dos economistas - outubrjornal dos economistas - outubrjornal dos economistas - outubro de 2004o de 2004o de 2004o de 2004o de 2004

FÓRUM POPULAR DE ORÇAMENTO
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Projeto de Lei n° 2.225/04, que es-

tabelece a proposta orçamentária para

o próximo ano, prevê uma receita

total de R$ 8.996.028.373,00, em que se

prevê que R$ 8.734.450.663,00 serão pro-

venientes de receitas correntes e R$

261.577.710,00 de receitas de capital.

Quanto à despesa total, o projeto de lei

determina R$ 7.263.033.732,00 para des-

pesas correntes e R$ 1.708.076.641,00 para

despesas de capital, tendo ainda R$

24.918.000,00 como reserva de contingên-

cia. Deste montante de despesa, R$

1.443.675.905,00 são destinados aos inves-

timentos do município para 2005, o que

equivale cerca 16% do total orçado. De

acordo com o artigo 9° desta Lei, o Poder

Executivo requisita autorização do legis-

lativo para remanejar durante o ano 30%

do orçamento total.

Interessante observar que a Lei de Di-

retrizes Orçamentárias que estabeleceu as

metas e prioridades orçamentárias para

2005, aprovada em julho deste ano, consta

Orçamento do Rio
para 2005

O Fórum no XX Since

O que é o Fórum?

De maneira ocasional, mas constante-
mente estamos sendo questionados/de-
mandados sobre a análise e acompanha-
mento de outros orçamentos municipais
e estaduais. Julgamos, então, ser conve-
niente reafirmar algumas informações
acerca de nossa atuação, natureza e ex-
pediente, e da agenda para este ano.
O Fórum Popular do Orçamento do Rio é
uma organização apartidária, que reúne
pessoas e entidades cariocas interessadas
em democratizar o orçamento do muni-
cípio. Transparência, participação e priori-
dades sociais são as bandeiras do Fórum.
Vimos trabalhando de forma voluntária,
desde 1995, para tornar o Fórum um ins-
trumento legítimo de acesso às informa-
ções governamentais, tentando fazer
com que o governo municipal priorize as
questões sociais.
O Fórum reúne movimentos de base,
Ongs, universidades, associações comu-
nitárias e de moradores, sindicatos,
conselhos municipais, entidades profis-
sionais, institutos de pesquisa, pasto-
rais e centros acadêmicos. A sede atu-
al é no Corecon/RJ e nossas reuniões
são mensais e articuladas com o Fórum
Popular de Acompanhamento do Pla-
no Diretor do RJ.
Atendemos a demandas do Ministério
Público para assistência técnica na repre-
sentação de ações, e também a convites
para cursos e seminários de capacitação
em orçamento público em comunidades,
associações de moradores, universidades,
grupos de jornalistas econômicos, etc.
Publicamos e distribuímos amplamente,
de forma gratuita, cartilhas sobre o or-
çamento público que cumprem um pa-
pel importante ao fornecer um instru-
mental básico para o entendimento da
questão orçamentária e das formas de
intervenção popular em sua definição e
fiscalização. Já estamos na terceira
cartilha, disponível também na página
virtual do Fórum.  

uma rubrica da Secretaria de Transportes

destinada à Linha 4 do Metrô, que prevê a

construção de 10 km de linha. O montante

destinado para este projeto é de R$ 30 mi-

lhões, destinados exclusivamente para in-

vestimentos. Esta rubrica veio substituir o

programa de trabalho “ Metrô Barra-Ilha –

Estudo e Projeto”, uma vez que possuem

a mesma numeração.

Em relação ao Pan-Americano, a propos-

ta estabeleceu para a rubrica “Jogos Pan-

Americanos 2007”, cujo objetivo são ações

preparatórias para a realização dos Jogos,

uma dotação de R$ 81.631.170,00, cerca de

R$ 51 milhões a mais do que a dotação apro-

vada pela Lei Orçamentária Anual de 2004.

Cabe ressaltar que se trata de uma pro-

posta – este projeto de Lei – que sofrerá

modificações – ou não – do Poder Legis-

lativo até 31 de dezembro, estabelecendo-

se, assim, a Lei Orçamentária Anual (LOA)

para 2005.

Na próxima edição faremos uma análi-

se mais abrangente deste projeto. 

vés de Fóruns Populares de gestão pública,
ampliando e legitimando a atuação do eco-
nomista em prol do fortalecimento da cida-
dania;
O sistema atuará de forma pró-ativa no apoio
técnico da gestão de projetos sociais,
potencializando a responsabilidade social dos
economistas;
Criação na página do Cofecon, na internet,
de acesso (link) aos projetos e experiências
de cidadania, inserção social e responsabili-
dade social dos economistas;
Participação do Cofecon no “Fórum Brasil de
Orçamento”. 

Em setembro, o Fórum esteve presente no
XX Simpósio Nacional dos Conselhos de
Economia (Since), em Belém (PA). Atuamos
no Grupo de Trabalho sobre Cidadania, cujo
debate deliberou ações para o fortalecimen-
to da participação social na gestão pública
e no controle social em todo Brasil, através
da promoção e/ou participação de outros
Conselhos no acompanhamento dos orça-
mentos públicos.

Algumas ações deliberadas:
O Sistema Corecon/Cofecon estimulará e
apoiará o Controle Social do Estado, atra-

O
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voto já vem sendo exer-
cido desde o início do
mês através da votação

em correio, mas os profissionais
inscritos no Conselho que ainda
não  exerceram este direito podem
dirigir-se à sede do Corecon-RJ,
na avenida Rio Branco, 109/19º,
no Centro, e efetivarem o seu voto.

Visando contribuir com o pro-
cesso de eleição, o JE divulga a
seguir informações a respeito dos
candidatos da chapa inscrita para
compor o terço do Plenário de
Conselheiros do Conselho Regio-
nal de Economia, a partir de 2005,
com suas respectivas biografias.

Eleições no Conselho

Reinaldo Gonçalves

Professor titular de Economia
Internacional da UFRJ, diretor da
Sociedade Brasileira de Econo-
mia Política (1998-2002), diretor
da Associação Nacional dos Cur-
sos de Graduação em Economia
(2000-2002), titular do Conselho
Federal de Economia (2001-
2003), vice-presidente do Conse-
lho Regional de Economia-RJ
(1997-99) e presidente do Insti-
tuto de Economistas do Rio de
Janeiro (1995-96), além de Livre-
docente em Economia Interna-
cional (UFRJ, 1991) e Ph.D. em

Economia pela University of

Reading (Inglaterra, 1986).
É autor de livros como “Em-

presas Transnacionais e Inter-
nacionalização da Produção” (Ed.
Vozes, 1992); “O Abre-alas: A
Nova Inserção do Brasil na Eco-
nomia Mundial” (Ed. Relume-
Dumará, 1994); “Globalização e
Desnacionalização” (Ed. Paz e
Terra, 1999); “O Brasil e o Co-
mércio Internacional” (Ed. Con-
texto, 2000), “Vagão Descarrilha-
do” (Ed. Record, 2002); “O Nó
Econômico” (Ed. Record, 2003);
“A Herança e a Ruptura” (Ed. Ga-
ramond, 2003); entre outros.

Carlos Eduardo
Frickmann Young

Professor do Instituto de
Economia e Núcleo de Ciências
Ambientais Universidade Federal
do Rio de Janeiro (UFRJ) e pro-
fessor adjunto do Instituto de
Economia e do Núcleo de Ciên-
cias Ambientais da Universidade
Federal do Rio de Janeiro (UFRJ).
É Bacharel em Ciências Econô-
micas (1986) e Mestre em Eco-
nomia (1992) pela UFRJ; Pós-
Graduado em Políticas Públicas
pelo ILPES/CEPAL, Santiago
do Chile (1990); e Doutor em
Economia pela Universidade de
Londres (University College
London), título obtido em 1997.
www.ie.ufrj.br/gema.

 
Ruth Espinola Soriano

de Souza Nunes

Economista formada pela
UFRJ (1999), especialista em
Políticas Públicas e Governo/
IUPERJ/UCAM (2002), mes-

tranda em Desenvolvimento, So-
ciedade e Agricultura/UFFRJ
(2004), cujo tema da dissertação
é o “lugar das políticas públicas”.
Desde 1999, trabalha no Institu-
to de Políticas Alternativas do
Cone Sul (Pacs) no campo da eco-
nomia solidária, cooperativismo
popular, e atua junto aos movi-
mentos sociais contra o livre co-
mércio e pela auditoria da Dívi-
da Externa. 

João Paulo de Almeida
Magalhães

Doutor em ciências econômi-
cas pela Universidade de Paris 1
(1953). Livre docente de Ciên-
cias Econômicas pela USP (1960),
Professor titular da UFRJ (desde
1967) e professor titular da UERJ
(desde 1994). Coordenador da
Comissão de Política Econômica
do Conselho Federal de Econo-
mia - Cofecon (2002-2004). Tem
vários livros publicados, os dois
últimos são: “Paradigmas econô-
micos de desenvolvimento”,
ed. UERJ/UFRJ (1998); “Brasil
século XXI”, Ed. Paz e Terra
(2000); livro no prelo “Nova eco-
nomia do desenvolvimento e seus
corolários de política econômica”.

Regina Lucia Gadioli
dos Santos

Economista, formada na Uni-
versidade de Brasília, aposentada
pelo IBGE,  consultora, professo-
ra da Universidade Salgado de Oli-
veira, master em Planejamento
Econômico pela Universidade de
Antuérpia, na Bélgica, diretora de
Relações Sindicais do Sindicato dos
Economistas do Rio de Janeiro. 

Os economistas têm até o dia 29 de outubro para votar na chapa do Conselho Regional de
Economistas – Corecon-RJ – e fortalecer a instituição, que vem cumprindo papel importan-
te na defesa do mercado de trabalho profissional e dos interesses da sociedade civil.
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